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DELIBERACAO N° 1, DE 4 ABRIL DE 2014

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTERIO PUBLICO DO DIS TRITO
FEDERAL E TERRITORIOS , no uso das atribuicdes conferidas pelo artigq iéfso | da Lei
Complementar n° 75/93, de acordo com o entendimeatado na 2152 Sessao Ordinéria, de 4 de
abril de 2014, nos autos do Procedimento n° 081204)//12-76delibera

INTERPRETAR o art.16 da Resolugcéo n° 66/2005/CSMPDFT (“Regutéme
inquérito civil, o procedimento preparatério, asliéncias publicas promovidas pelo Ministério
Puablico e a expedicdo de recomendacdes”) no sedédoexistir qualquer incompatibilidade de
sua redacdo com a Resolucdo n° 86/2005/CSMPDFTgiffieato Interno das Camaras de
Coordenacéo e Revisédo”) e o art. 171, 1V, da Leagementar n°® 75/93.

Nesse sentido, a Camara de Coordenacdo e Revisdpetmmte do Ministério
Puablico, se ndo homologar a promoc¢éo de arquivameohverterd o julgamento em diligéncia
para a realizacdo de atos imprescindiveis a su#sadecespecificando-os, e remetera ao
Procurador-Geral de Justica, a quem incumbe desarneo membro do Ministério Publico que

passara a atuar no feito.
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